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Processo nº 0381312-34.2011.8.19.0001
ANTÔNIO JACINTO DE OLIVEIRA propôs ação em face do RIOPREVIDÊNCIA objetivando a restituição dos descontos previdenciários incidentes sobre a Gratificação de Locomoção auferida no período compreendido entre maio/1985 e dezembro/2010, ao argumento de que tal desconto seria indevido por não integrar a referida parcela os proventos de inatividade, ante a revogação do Art. 220 e seus respectivos parágrafos do Decreto Estadual nº 2.479/1979 pela LC Estadual nº 121/2008. Emendada a inicial às fls. 56 para retificar o valor da causa. Contestação oferecida pelo Réu às fls. 68/79, arguindo prescrição quinquenal. No mérito alega mudança de entendimento do Departamento de Pessoal do Tribunal de Justiça sobre base de cálculo da contribuição previdenciária somente a partir de 2010. Aduz que, após a EC 41/2003, os proventos de aposentadoria passaram a ser calculados com base na média das remunerações sobre as quais incidiram as contribuições, e não porque o Fisco tenha reconhecido a ilegalidade de incidências anteriores. Por eventualidade, invoca a necessidade de comprovação dos descontos pelo Autor, bem como a inexistência de restituição em folha. O MP informou às fls. 82 não ter interesse no feito. Os autos vieram conclusos em 14.02.2013 É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que se postula restituição dos descontos previdenciários incidentes sobre Gratificação de Locomoção tendo como causa de pedir a alegação de que tal adicional não estaria sujeito à incorporação nos proventos do Oficial de Justiça Avaliador Demandante. Inicialmente, em relação à alegação de prescrição, cumpre esclarecer que a hipótese é de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável o disposto no Decreto nº 20.910/1932 e a orientação contida no Enunciado da Súmula nº 85 do STJ, que preceitua: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.´ Por essa razão, ACOLHO a prescrição arguida, para declarar prescrita a pretensão relacionada às contribuições vertidas ao Réu que antecederam o quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento da presente, ou seja, anteriores a 28.10.2006. O feito comporta julgamento antecipado ante a desnecessidade de produção de outras provas (art. 330, I, CPC). No mérito, diante da análise da ficha financeira acostada às fls. 17/40, constata-se que, de fato, houve desconto previdenciário sobre a referida gratificação no período de outubro/2006 a dezembro/2010, data em que foi cessado o desconto administrativamente. No entanto, através de uma mera leitura do disposto no art. 34, §2º, da Lei 3.189/1999, constata-se que a incidência da contribuição previdenciária sobre tal verba se deu de forma ilegal. Confira-se: ´Art. 34 - A contribuição prevista no artigo anterior incidirá sobre a seguinte base de cálculo: (...) § 2º - Não serão consideradas, para a apuração da base de cálculo referida no caput deste artigo, as gratificações por serviços extraordinários, o salário-família, as diárias de viagem, a ajuda de custo e outros pagamentos de natureza indenizatória.´ Ademais, o art. 40, parágrafo 2º da CRFB, com a redação dada pela EC nº 20 de 16.12.98, dispõe o seguinte: ´Art. 40. ... § 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.´ Tal verba com natureza indenizatória, destinada a compensar a perda patrimonial do servidor decorrente da utilização de veículo próprio para exercício da atividade profissional, não integrando a base de cálculo de seus proventos. Ressalte-se que após a referida EC nenhum servidor público fará jus ao acréscimo do cargo em comissão quando de sua aposentadoria. Acerca do mesmo tema já se manifestou o Egrégio Tribunal de Justiça. Confira-se: ´AGRAVOS LEGAIS QUE ALVEJAM DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO AOS RECURSOS DE APELAÇÃO. DECISÃO PROLATADA DENTRO DA PRERROGATIVA CONFERIDA AO RELATOR NO CAPUT DO ART. 557 DO CPC. ADMINISTRATIVO. AÇÃO IN REM VERSO. DEVOLUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO (ACUMULAÇÕES). ARTIGO 34, §2º, DA LEI 3.189/99. DEMANDA DEDUZIDA EM FACE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DO RIOPREVIDÊNCIA. POSSIBILIDADE, TENDO EM VISTA A SOLIDARIEDADE QUE RESULTA DO ARTIGO 1º, § 3º DA LEI 3.189/99. HONORÁRIOS FIXADOS EM CONSONÂNCIA COM OS PARÂMETROS QUE RESULTAM DO ARTIGO 20, §4º, DO CPC. RECURSO CONHECIDOS E DESPROVIDOS.´ (TJRJ - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL - DES. GABRIEL ZEFIRO - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 0169665-65.2007.8.19.0001 - Julgamento: 23/02/2011) ´AGRAVO INOMINADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO ORA APELANTE E FIXOU O TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. DESCONTO DE VALOR PERCEBIDO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO AO § 2º DO ART. 34 DA LEI Nº 3189/99. GRATIFICAÇÕES POR SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS QUE NÃO INTEGRAM A BASE DE CÁLCULO PARA INCORPORAÇÃO QUANDO DO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E MORALIDADE ADMINISTRATIVA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ATIVIDADE PÚBLICA QUE É VEDADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO QUE SE IMPÕE, OBSERVADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE TRIBUNAL ACERCA DO TEMA. TERMO A QUO DOS JUROS DE MORA QUE DEVE INCIDIR A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E DA SÚMULA 188 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTO NOVO QUE JUSTIFIQUE A REVISÃO DO JULGADO. NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.´ (TJRJ - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL - DES. CLEBER GHELFENSTEIN - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 0340907-58.2008.8.19.0001 - Julgamento: 02/02/2011) Assim, dúvida não há de que os descontos previdenciários são indevidos, devendo, portanto, serem restituídos, sob pena de enriquecimento sem causa por parte da Administração. Tal restituição, conforme preliminar de mérito acolhida, estará limitada aos descontos realizados nos cinco anos anteriores ao ajuizamento, ou seja, no período compreendido entre outubro/2006 a dezembro/2010, com correção desde a data de cada desconto (Enunciado nº 162 da Súmula do STJ) até a data do trânsito em julgado, quando, então, haverá incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 pela Lei nº 11.960/2009, ante o teor do Enunciado da Súmula nº 188 do STJ: ´Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir do transito em julgado da sentença.´ Esse é o entendimento do TJRJ: ´EMBARGOS DE DECLARAÇÃO na APELAÇÃO REPETIÇÃO DE INDÉBITO OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR DESCONTO PREVIDÊNCIÁRIO SOBRE GRATIFICAÇÃO DE LOCOMOÇÃO Embargos de Declaração opostos em face de V. Acórdão que negou provimento ao recurso de agravo interno interposto pela ré, mantendo a Decisão Monocrática que deu provimento ao recurso da ré para determinar a cessação dos descontos previdenciários bem como fixar que os juros de mora incidam a partir do trânsito em julgado, mantendo-se no mais a r. sentença. Inocorrência de omissão, contradição ou obscuridade, no V. Aresto embargado. Incidência da Súmula nº 52, desta E. Corte. Manifesto propósito de prequestionamento e reforma do julgado, por via imprópria. Inexistência dos pressupostos, insculpidos no art. 535, do CPC, de cabimento dos Embargos de Declaração. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.´ (0428323-93.2010.8.19.0001 - APELACAO - DES. SIDNEY HARTUNG - Julgamento: 26/09/2012 - QUARTA CAMARA CIVEL) ´Apelações Cíveis. Ação de repetição de indébito. Contribuição previdenciária sobre Gratificação de Locomoção recebida por Oficial de Justiça do TJ/RJ. Legitimidade passiva solidária do Estado que se reconhece. Verba indenizatória que não está sujeita à incidência da referida tributação, na medida em que o seu caráter retributivo impõe a correspondência entre a contribuição e os proventos respectivos. Jurisprudência sobre o tema. Prescrição da pretensão de cobrança das prestações vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação. Súmula 85 do STJ. Alteração da sentença apenas no tocante ao termo a quo de incidência dos juros moratórios, para ser considerada como tal a data do trânsito em julgado da sentença condenatória. Súmula 188 do STJ. Recursos conhecidos, parcialmente provido o primeiro e desprovido o segundo.´ (0358229-23.2010.8.19.0001 - APELACAO - DES.WAGNER CINELLI - Julgamento: 11/07/2012 - SEXTA CAMARA CIVEL) Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a parte Ré a restituir os descontos previdenciários realizados sobre o auxílio locomoção no período de outubro/2006 a dezembro/2010, acrescidos de correção monetária a partir de cada desconto até a data do trânsito em julgado, quanto, então, haverá incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 pela Lei nº 11.960/2009. Tendo em vista ter o Autor sucumbido na maior parte do pedido, condeno-o ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em dez por cento do valor da causa. Nos termos do art. 475 do CPC, SUBMETO A PRESENTE AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. PRI.
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